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TERT\TO DE REFERÊNCh

I. DO OBJETO

l.l O present€ Termo de Referência tem por objeto o registro de preços por um período de 12 (doze) meses, paÍa Futurs e

Ev€ntual Contntrçío de Emprese Especielizada no Fornecimcnto d€ Mâteriris de Construçlo em Geral e Equipementos

de Trebalho pera o Município de Santa Luzie do Paruá - MA, conforme especiÍicações constantes neste Termo de Referência.

2 DO FUI\DAMENTO LEGAL

2.1) A licitação seú realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e objetivo selecionar a melhor proposta para

va Administração a ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade. da probidade adminisrativa, da vinculaçào ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na Lei 10.520102, Lei Complementar no 123/06 que

institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração Lei 147/2014. e aplicando-se

subsidiariamente na Lei n". E.666/93 e suas alterações.

J óRcÃo GERENCIADoR E oRcÃos PARTTCTPANTES

3.1 O órgão Gerenciado da Ata de Registro de Preço seÉ a Secreterie Municipel de Plenejemento, Adminktrrção e Finençes
- SEMPAF-

J.2 ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRo DE PREÇO:
O Fundo Municipal de Saúde (FMS), O Fundo Manutençâo e Desenvolvimento da Educação Básica (FIINDEB) e o Fundo

Municipal de Assistência Social (FMAS).

4 JUSTIFICATIVA

4.1 A contratação do objeto contemplado neste Termo de Referência se justifica pela necessidade comum de todos os órgàos

1-,lunicipais, oo tocante a execução de serviços necessários ao funcionamento normal do município, pâra pÍestâçâo dos serviços

públicos necessiirios aos municipes.

4.2 É necessária e imprescindível a contratação de empresas para o fornecimento do objeto, face a inexistência de recursos

materiais e humanos nessa instituição para o regular funcionamento do município.

4.3 A estimativa de quantitativo dos materiais foi estipulada em virtude da expectativa da necessidade dos órgãos municipais,

oào rePresentando, contudo, nenhuma obrigâção na contratação total deles, os quâis deverão ser reâlizâdos com base nas

necessidades efetivas do município abrangida pela contratação.

4.4 A estimativa dos valores unittlrios foi realizada, prcponderantemente adotando como referência de presos conforme oferta

do mercado cstadual.

4.5 Os custos unitários dos insumos e/ou serviços necessários serão os valores apresentados pelâ proponente que praticar menor

valor uniulrio, observadas as regras de aceitação dc preços unitários, definidos no pÍescnte Termo de Referência.

4.6 Com o advento da Instrução Normativa n'. 05/2017 que regulamenta a contrataçào de scwiços sob o regime de execução

indiretâ no âmbito da Administraçâo Pública Federal, a qual aproveitamos como analogia, fica cristalina a necessidade de priori
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a solução das demandas da Adminisnação Pública mediante a formatação das contrataçõ€s de lerceiros para serviços com o

estabelecimento de produtos ou resultados a serem obtidos.

4.7 O critério de julgamento é de menor preço unitário, maximizando a possibilidade de participação de interessados e a

obteoçâo de preços vantajosos psra a Administraçâo, atendendo ao preconizado pelo princípio da economicidade.

4.8 A contratação deverá ser formalizada por meio de instrumento contratual próprio observadas as condiçôes estatuidas nas

respectivss Atas de Registro de Preços.

4.9 Para a fase da execução contratual adotar-se-á o preço rcgisú-ado na Ata de Registro de Preços - ARP, que s€rviÍá de base

para a lavmtura do contrato, mantendo-se inalterado durante o periodo de 12 meses, após o que poderá haver o Íeajustamento em

-rbservância ao regramento estâtuído neste Termo de Referência.

Y.f O As ordens de fornecimento serão confeccionadas com o detalhamento dos preços unitários e seu cootrole, o pagamento

estará vinculado efetivamente na execução do objeto conforme ANEXO - I. Os valores registrados neste Termo de refer€ncia para

fins de balizamento das propostas sâo meramente estimativos não ensejando a obrigatoriedade de a Âdministração execuúJos ern

sua integralidade.

5 DA FORMA DE EXECUÇÃO

5.1 A execução do objeto atenderá aos detâlhes técnicos, especificações, preços pactuados e as diretrizes adotadas pela

fiscalizaçâo.

5.2 O objeto será executado diretamente pela CONTRATADA, não sendo admitida subcontratação de qualquer das atividades

contratadâs.

5.3 A licitante deverá cumpú todas as normas pertinentes à Segurança e Saúde do Trabalho.

6 DAS ESPECIFICAÇÔES, UN*IDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

A quantidade dos produtos indicada neste Termo de Referência e apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordo\'/ com as necessidades identificada pelas Secretrriâs do Município, enquanto Ôrgão Participante, podendo ser utilizada no
todo ou em pârte.

6.2 O objeto seú execulado de acordo com a demanda dos órgàos municipais participantes dessa ARP., após expediçâo da

ordem de fomecimento.

6.3 As especificações, unidsdes, quantitativos,e valores estimados seguem descritas no AI\IEXO I- deste Termo de RefeÉncia
Conforme a PLAI\ILHA ORÇAMENTÂRIA a seguir:

o

o

I

E

a

ITE\T DESCRJNNNAÇÃO QTD U\D VALOR MÉDIO
UNITÁRIO

VALOR MÉDIO
TOTAL

I TUBO 50 MM 1.500 LND F§ 7s2l RS I t2.815.00

TUBO 40 MM 1.500 UND R§ 57,75 RS ti6.625.00

.l TUBO ]2 MM t.500 UND R$ 40,26 60.390.00

l TUBO 25 MM 1.500 UND RS 23.85 RS 35.775.00

5 TUBO 20 MM 1.500 LIND R$ 18.32 RS 27.480.00
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EAN

7 TUBO DE IOO ESGOTO UND R$ 96.t7 28.851.00RS

6t.758.00RSti TUBO DE I50 ESGOTO 100 UNr'D R§ 205,86

I TUBO DE ]OO ESCOTO 300 UND RS 3s324 105.972.00RS

t0 TE 50 MM 500 UND RS 9,53 4.765.00RS

II TE 40 MM 500 R§ 6,U 3.120,00RS

t2 TE 32 MM 500 LND R$ 3,'15 l.875,00RS

I3 TE 25 MM 500 UND 1.95RS 975,00RS

i4 TE 20 MI!í RS 805.00500 l.6lRS

t5 JOELHO 50 MM 500 R§ 4,58 2.290,00RS

JOELIJO 40 MM 500 UND R$ 4,38 2.190.00RSl6

,.- 7 JOELHO 25 MM 500 UND 1,87RS RS 915,00

l8 JOELI{O 20 MM 500 UND 0.65RS 325.00RS

t9 JOELHO tR ROSCA 25 MM 300 RS 3,34 1.002.00RSUND

20 JOELHO tR ROSCA 20 MM -100 UND t.84RS 552.00RS

2t I,T]VAS 60 MM 500 UND R$ 10,22 5.1 10.00RS

22 LUVAS 50 MM 500 R$ 3,86 t.910-00RS

LUVAS 40 MM 500 UND RS 2,92 1.460.00RS

21 LUVAS 32 MM 500 UND RS 2.32 t.160-00RS

:5 LUVAS 25 MM 500 R$ 0.63 315.00RS

26 LUVAS 20 MM -100 UND R$ 0,61 181,00RS

27 LUVAS IR DE ROSCA 25 MM 100 UND | ,'1 )RS RS

28 LUVAS IR DE ROSCA 20 MM 100 UNT) 1.08RS 324.00R5

29 RECISTRO ESFERA 25 MM 300 UNI) RS 11,57 3-47 t,OORS

30 REGISTRO ESFERA 20 MM 300 UND R§ 8,64 2.592,00RS

lt ADAPTADOR 50 MM t00 UND R$ 5.58 r.674,00RS

32 ADAPTADOR 40 MM 300 R$ 3,80 1.140.00RS

ADAPTADOR 25 MM 300 t.68RS RS 504,0033

.l ÂDAPTADOR 20 MM 100 UND 1.42RS 426,00RS

35 CHUVEIRO PLASTICO 500 UND R$ 10.3 t 5. t 55,00R§

36 CARRO DE MÀOPNEU CAMÂRA 325X8 100 UND R§ 2t't.6t 21.761,00RS

3',l ENXÂDECO C/ CABO t00 UND R$ 49,88 4.988.00RS

,18 PA DE BICO C/ CABO 100 UND RS 34,78 3.478,00RS

39 PA DE BICO V CABO N" 02 t00 R$ 22,26 2.226,00RS

40 PENEIRÁ P/ AREIA ARO PLAST 100 UND R§ 24,44 2.444.0ORS

4t CAVADEIRA ARTICULADA 100 LND R$ 75,t'l RS

42 FACÀO (CUTELO) 100 UND RS 43,17 4.3r7,00RS

4l LÍMA P/ AÇO CABO t00 R$ 2t,29 2.129,00RS

44 CADÀNHO COM CABO 100 UND RS 36,2s 3.625,00RS

.t5 BOTINA DE COURO BOOS SOLA PVC N. DIVERSOS 200 PAR RS 52.43 RS 10..186,00

46 i\.IARRETA 02 KG 100 R$ 52.33 5.233,00R5i

47 MARTELO PE DE CABRA t00 UND R§ 50,59 RS

48 SERROTE CRANDE t00 UND R$ 52.43 5.243.00RS

.t9 MARRETA DE BORRACHA t00 UND R§ 14.35 1..115.00RS

50 CADEADO PADO SM4 E.3O C/CHAVES IGUAIS 100 UND R$ 2t,45 2.145.00RS

6 TUBO 60 MM 1.500 UND RS 96,90 RS 145.350,00
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5l CADEADO PADO SM4 E40 C/CHAVES IGUAIS t00 UND R$ 29,41 2.941,00RS

CADEADO PADO SM-4 E-50 C/CHAVES IGUAIS 100 UND RS 43,34 4.334,00R§52

53 CADEADO PADO SM-4 E-60 C/CHAVES IGUAIS 100 UND R§ 6924 6.924.00RS

54 TÂLHADEIRA SIMPLES 50 UND RS 15,52 776.00RS

2.050.00R$55 SERLA 200 UND RS r0,2s

56 ENXADA ESTAMPADA NORTE 100 LND R$ 48,72 4.872.00R§

57 PICARET COM CABO r00 UND R$ S9,t5 9.915,00RS

58 TORQUES t00 LND R$ 59.t',1 5.917,00RS

59 ALICATE DE PRESSÀO t00 R$ 60,39 6.039,00RS

60 CHAVE TESTE 100 UND R§ 14.16 1.416.00RS

CHA},E DE FENDA 3/8X8 100 I-ll\'D R§ 14.63 1.463,00RS6t
\-62 CHAVE DE FENDA I/4X6 100 I,,rND R$ 10.68 1.068,00R§

63 CHAVE ESTRELA I/4X6 L513,00RS100 L]ND R$ 15,13

61 CHAVE ESTRELA 3/I6X6 UND R$ 9,01 90t,00RS

65
MASCARA DESCARTATAVEL. TIPO PRONT.NAZAL
c/50 100 UND RS 6.78 678.00R$

66 MAQUITA 50 UND RS 564,31 28.215.50RS

6'l 9.809.40RSFURADEIRÂ ELÉTRICA R§ 490,47

68 LUVA DE RASPA 1000 PAR R$ 18,31 RS 18.310.00

69 ESPÁTULA PEQIJENA l5 8.89RS 131.35RSLND
10 ESPATULA MEDIA 30 LND RS I r.94 358.20RS

7t DESEMPENHÂDEIRA DE AÇO LISO LND R§ 20-67 413,40RS

12 DESEMPENHADEIRÂ DE AÇO COM DENTE 20 UND R$ 20,59 4r 1.80RS

1.180.50RS73 BALDE DE FERRO PARÁ CONCRETO IOL 50 UND R§ 23,61
'tl óculos DE PRorEÇÃo rRÂNSPÂRENTE 30 P.{RES R$ t4,34 430,20RS

15 LUVAS DE BORRACHA PARA PEDREIRO -30 PARES R§ g,s't 287,10R$

16 TRENA EMBORRACHADA 5MT t0 UND RS t6.25 162.50RS

TRENA 8 MTS l0 UND R$ 50,70 507,00RS't7

-.-r 8 TRENA FIBRA IO MT 40 818,40RSUND R$ 20,46

19 TRENA FIBRA 20 MT 40 LIND R$ 36.12 1.444.80RS

80 PNEU PARA CARRO DE MAO 30 L]ND R$ 47,70 1.431,00RS

IJI CAMARA DE AR 3,5X8 30 UND R$ 2t.43 «2,90RS

l\2 CAL 5 KG 5.000 PCT R$ 10,21 5 t.350,00RS

li3 TINTA PARA PISO I8 LITROS CORES VARIADAS 300 LATA R$ t96.12 58.E36,00R5

84 TÍNTA PVA LATEX 18 LITROS BRANCO NEVE 300 49.55t.00RSLATA R$ 165,17

85 TINTA ESMALTE SINTÉTICO 3.6OOML AREIA 100 LATA RS 87,62 26.286,00RS

36 TINTA ESMALTE SINTÉTICO 3.6OOML BRANCO 26.286,00RS300 LATA R$ 87,62

TTNTA ESMALTE SINTÉTICO 3.6OOML VERDE
ESCOLAR

100 GALAO R$ 87.75 26.325.00RS

88
TÍNTA ESMALTE SINTETICO 3.6OOML AZUL DELREY
ESCOLAR

300 GALÀO Rg 90,03 27.009.00RS

89 TINTA PVA LATEX I8 LITROS CENOURA 100 LATA RS 193,87 58.161,00RS

g0 TINTA ACRILICA LATEX I8 LITROS 300 LATA R$ 2t2,59 63.717,00RS

9t TINTA ACRÍLICA IÁTEX BRANCO CELO 18 L 300 tÁTA RS 210.42 63.126,00RS
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o

E

9l LIXA FERRO N" I()O 30 LTND R$ 3,35 100.50RS

s4 LIXA MASSA N'80 300 L]ND I Á,À,Its 432,00RS

95 LIXA MASSA N"60 1,43RS 429,00RSUNI)
LIXÂ MÀSSA N'IOO 300 UND R§ I,28 384,00RS

LIXA MASSA N"I20 TND Rt t23 369,00RS

98 LIXA MASSA N"I50 300 I.N{D I ))RS RS 366,00

99 LIXA MÂSSA N"220 300 UND t.22RS 366,00RS

100 300 GALAO R§ 8l,46 24.43Ít.00RS

MASSA ACRÍLICA I8 LITROS 350 LATA R$ 121,30 44.555,00RSl0l

\.í02 MASSA CORRIDA PVA I8 LITROS R$ 65,81 23.033,50R§350 LATA

t0l ZARCÀO (CONTRA FERRUGEM)3600 100 GALÀO R$ ',14,25 7.425,0(,RS

104 SOLVENTE TINNER DE 5 L 200 LATA R§ 91,20 18.240,00RS

t05 SELADOR ACRILICO I8 L 500 LATA R$ t23,92 61.9«).00RS

106 BANDEJA PARÂ PINTURA 23CM 200 UND R§ t624 3.248.00RS

t01 I]ROCHA 400 UND R$ 15,34 6.136.00RS

108 ROLO DE LA 200 UND R$ 32,23 6.i14ó.00RS

109 ROLO DE ESPUMA 100 UNT) R§ 13,88 2.'t16,00RS

lt0 FITA ADESTVA CREPE45MM X 5 MTS 200 UND R.S 14.15 2.830.00RS

Ill COLA DE I LITRO 200 UND RS 19,43 3.886,00RS

AREIA 400 l\í, R$ 78.92 3 r.568.00RS

ll3 TTJOLO 6 FUROS r0X20X20 600 MILHEIRO R$ 647,23 388.33tt,00RS

4 PISO CERAMÍCO. 45X45 C/5 UND 600 CX R$ 3',1,26 22.356,00RS

ll5 COLHER PARA PEDREIRO N. IO 200 R$ 19.18UND 3.836.00RS

l16 COLHER PARÁ PEDREIRO N. 08 200 UNt) R$ 2t,5t 4.302.00RS

|7 TELHA CERAMICA 200 MILIIEIR R$ 809,76 16t.952,00RS

BUCHA DE REDUÇAO 50X,10 200 UND R$ 2,91 594.00RS'18

'.íle BUCHA DE REDUÇÀo 6oxso 200 UND R$ 7,65 1.530.00RS

120 BUCHA DE REDUÇÀO 25X20 200 I,50RSUND RS 300.00
t)t TORNEIRÂ TIPO JARDIM 200 ND RS 3,59 718,00RS

122 CÍMENTO 10000 R$ 42.52SC 425.200.00RS

123 FORRO PVC 10000 MT RS 33,50 335.off -00RS

ll1 CHAVE DE CRIFO 12 POLEGADAS 200 UND RS 54,49 I0.89ri.00RS

r25 PINCEL I POLEGADA UNDADE 200 UND R$ 423 It46,00RS

t26 PINCEL DE I/2 POLEGADA UNDADE 200 UND R$ 5,34 t.068.00RS

t2'l LIXA DE FERRO N"I20 2oo PC R$ 3,35 670,00RS

128 TRELIÇA 500 R$ 61,39UND 30.695,00RS

t29 VERGALHAO CA-25 I/4' 100 BARLA R$ 45,54 4.554.00RS

130 VERGALHAO CA - 25 5/16'' 100 R$ 6rJ3BARRA 6.r51,00RS

lll VERGALHAO CÂ . 25 3/8" I00 BARRA R§ 't4,t'1 7.4t'l,ooRS

ll2 VERGALHÂO CA 60 4/20" r00 BARRÂ P§ 44,64 4.46.t.00RS

r33 DISCO DE MAQUITA 50 UND R§ 3l,81 t.590.50RS

134 ARAME GALVANIZADO %" DE AÇO 50 KG R$ 20.53 1.026.50RS

92 rrNrl ecnÍlrce lÁrEx ls LITRos AMARELo RS
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EAN

o

135 AR-AME RECOZIDO 50 KC R$ 18,42 RS 92t,00

t45

6.4 Os valores uniÍários estimados para a contratação pretendida servirão como balizamento para julgamento do presente

-ertame, cabendo ao CONTRATANTE a deÍiniçào e a estipulaçâo dos quantitativos totais dos serviços a seÍem efetivamente
\J

executados durante a vigência do contrato. sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica, não estândo o

CONTRATANTE obrigado a executá-los totalmente ou, podendo ainda, fazer acréscimos, observando para isto o valor global

estimado, a disponibilidade orçamentríria e as regras estabelecidas na legislação pátria, neste instrumento e s€us anexos.

6.5 Os serviços serào autorizados por meio de ordem de fomecimento, devidamente acompanhados de todo o detalhamento

técnico correspondente à cada demanda e seus valores seÉo obtidos pela utilizâção dos preços unitários praticados p€la empresa

adjudicatária.

6.6 Se houver a necessidade de substituição de algum item, por qualquer motivo, o CONTRATADO dcverá informar

circunstancialnente à CONTRATANTE para conhecimetrto e prévia aprovaçâo.

7 ESTIMATryA DE CUSTOS

7.1 O valor estimado é de RS 3j40J76,55(três Milàões e Tr€zerto! e Qurctrtr Mil c Novecetrtot e Seactrtr c Sci! Rc.i! e Ciúquctrtr

c Citrco Cctrtrvos), representa a estimatiya do OBJETO LICITADO, para o período de vigência do contraio. O valor global estimado
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COLUNA 3/8 t500 UNI RS 149.65 224.475,00RS136

R§ 69,1"1 6.977,00RSt31 FECTLADURA EXTRA ALAV OXID 100 UND

138 FECHADURA EXTRA G'OLF INOX t00 UND R$ 85,t I 8.51 I,00RS

FECHADURA P/ PORTA DE CORRER ESP INOX t00 UND R$ 51,73 5.171.00RS139

2. r05,00RSFORMAO I CHANFRADO 100 UND R§ 2l,0s
3.676.00RSl,1l HASTE DE ATERRÁMENTO I.2O MT 200 UND RS 18,38

RSr42 HASTE DE ATERRAMENTO I.5O Ml 200 UNt) R§ 18.99

143 DOBRADIÇA METALICA 100 PARES 8.Ír9RS RS Iitt9.00
171RS RS t27,OOr44 PARAFUSOS n" t0 t00 UND

PARAFUSOS n' I2 100 UND l,0lRS t0t,00RS

t00 R$ 58,56 5.ri56,00RSTRINCO METALICO. TAM PADRÁO UND

t4'l TRICO P/ BANTIEIRO, TAM PADRÀO r00 UND R$ 54,83 5.483.00RS

148 100 UND RS 0,0E 8,00R§PAL{F. FENDA 2,8XI6

149 PARÀF. FENDA 32X20 100 UND 0,33RS l3,00RS

150 PARAT. PISANIT. IÁT. C/BUCHA N' IO 100 UND R$ 2,17 2 r7.00RS

l5l GRÂMPO GALV. P/CERCA 7/8X I2 R§ 1735 1.735,00RS

100 K(; RS 15.01 1.501.00R§t52 PREGO I5X I8 RIPA

153 KCJ R$ t6.4'l t.ó47.00RS

I00 R$ 16.05 t.ó05.00RSt54 KG

155 PREGO I8X27 t00 K(i R§ r 5,53 r.553.00RS

156 PRECO 3/9 50 KG RS 15,75 787,50RS

TOTAL R$ 3340.9?6.5s
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leva em consideraçÀo as necessidades do município, cuja fonte de estimativa de preços foi obtida através da pesquisa com empresas

do Estado do Maranhão.

t DOCUIV1ENTO DE HABILITAçÃO

8.1 Para comprovaçâo das condições de habilitaçào serão exigidos os seguintes documentos, denae outros comtantes deste

Termo de referência:

8.1 .l llrbiliteçlo JurHice:

8.1. l.l Registro comercial, no caso de empreúrio individual;

8. 1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente rcgistrado, em se tratândo de sociedadcs empresárias

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dc documento de eleição de seus administradores;

Y.f .f .: a comprovação do Ato Constitutivo em vigor poderá ser feia mediantc âprescntação do Contrato Sosial ou o Estatuto

acomparúado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo Contâto Consolidado contemplando as alterações posterioÍes,

se houver;

8.1.1.4 Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria em exercício: O Ato

Constitutivo e eventuais alterações ou Consolidaçâo deverá vir acompanhado da Cenidão Específica e Ceíidão Simplificada da

Junta Comercial emitida pclajunta comercial dentro exeÍcício Social Vigente

8.1.1.5 Certidão expedida por Órgão de Registro htblico comprovando inscrição do ato cotrstitutivo, em caso de sociedades

simples;

E.l .1.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro

ou autorização para funcionam€nto expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2 Regulrridrde íiscd e tÍrbâlbistr:

8.1 .2. I Prova de inscriçào no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Receitâ Fed€râl (CNPJ);

8.1.2.2 Prova de regularidade para com a fazenda municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

Viuidad" . 
"omp"tível 

com o objeto contratusl;

8.1.2.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante

apresentaçâo da Certideo Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fcdeiais, à Dívida Ativa da União e com o INSS;

8. I .2.4 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço (FGTS), mediante aprescntação da Certidão de

Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa.

8.1.2.5 Alvani de Localização e Funcionamento, do domicilio ou sede da licitante (ano 2021)

8.1 .2.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçâo da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), em cumprimenlo ao disposlo naLei 12.44012011.

8.1.3 Rehtivos à Qurlificrçío Econômico-Finenceira:

8.1.3.1 Cenidão negativa de falência ou rccuperação judicial. ou liquidação judicial, ou de execuçâo patrimonial, conforme o caso,

expedida pelo distribuidor da sede da Empresa, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previío na própria cenidão, ou

na omissão desta, expedida com até 30 dias contados da data da sua apresetrtaçâo:
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8.1.3.1.1Em relação às negativas de pedido de falência ou de processo de recupeÍaçãojudicial ou extrajüdicial. nos municípios onde

não exista I (um) único distribuidor centralizado, caso esta informação não conste nos sitios do órgào emissor. na intemet, devená

ser informado o número de cartórios ou disnibuidores no próprio corpo do(s) documento(s), ou snexâdo documento oltcial que

contenha cssa informaçâo.

8.1.1.2 Patrimônio Liquido ou capital social de, no mínimo l0% (dez por ceDto) do valor total estimado da çontrataçào;

8.1.3.3 Balanço Patrimonial - do último exercicio social, já exigivel e apres€ntado na forma da lei (admitida a apresentaçâo de

balanço patrimonial pelo SPED), que comprove a boa situação financeira da Empresa, vedada a sua substituição por bâ[âncetes ou

balanços proviúrios, podendo s€r atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 mcses da data de apresentação da

Proposta;

Y. t.:.a No Balanço Patrimonial deverá constâr os dados do Contador responsável pela escrita contábil, com o respectivo registro

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

8.1 .3.5 A bos situâção financeira da Empresa será avaliada pelos indices de Liquidez Gerat (LG), Solvêncis Geral (SG) e Liquidez

CorÍente (LC), resultantes da aplicaçâo dss fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial ou apurados

mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no §ICAF:

indice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Circulante) + (Reâlizável e Longo Prszo)

LG = (Passivo CiÍcullnte) + (Exigíyel â Longo Pnzo)

indice de Solvêncie Gerel (SG) meior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Totsl)

SG = (Passivo Circulante) + (Erigivel s Longo Prazo)

Indice de Liquidez Corrente (LC) mâior ou igufll â l!0 (um):

(Ativo Circulente)

LC= (Passivo Circulante)

8.1.3.6 A âpresentaçâo das demonstrações contábeis (em cópia autenticada ou côpia e original) deverá ocorrer conforme o tipo

societário da interessada. de acordo com o seguinte:

a) sociedades regidas pela Lei n". 6.40411976 (sociedade anônima), por ópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.), por cópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, devidamente autenticado na Juntâ Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;

E

o
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d) sociedade criada no exercicio em cuÍso, por copia do Balanço de Abertura, devidamente registÍado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitantc.

8.1.3.7 O balanço patrimonial e âs demonstÍâções contábeis deverâo estar assinados por Contador ou por oufio profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.1.4 QUALTTCAÇÃOrÉCUCe:

l. I .4. I A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica expcdido por pessoa jurídica de direito público ou privado que

compÍove a execução de no mínimo 50olo do quantitativo exigido no edital e, sendo admitido o somaório de atestados.

8.1.5 Docum€ntâçãoComplementâr:

8.1.5.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágmfo T do art. 32 da Lei n'. 8ó66i93.

conforme modelo do Ancxo V do edital;

8.1.5.2 Declarâção de atendimento ao disposto no inciso V do aí.2'l da Lelí 8.666/93, conforme modelo contido no anexo lV do

editâ1.

E.l .5.3 ApÍesentar declaração de Localização E Funcionamento com foto colorida da estrutura fisica da empresa licitante
(fachada e parte internâ), a não aprescntação implicará na INABILITAÇÀO da licitaote. (a foto dâ fachâda da empresâ

tem que estar de forma nitida, para que possamos identificar com ctareza a empresa, CNPJ c/ou endeÍeço na fachada).

8.1.5.4 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contâs da União, constante do Acórdão n'. 1.793/201 I -Plenário, como

condição habilitatória serão realizadas as seguintes consultas:

a) Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspensaíCGU (Poíal da

Transparência - www. transparencia. gov. br);

v/) Aos registros impeditivos de contrâtâçÀo por improbidade adminisrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis Por

Ato de Improbidade Administrativa (Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ - www.cnj.jus.br).

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas dâ União - TCU (www.tcu.gov.br).

d) Demais documentos exigidos por este terÍno e seus an€xos.

7. DA FORIVIA DE APRESENTAÇÃO DÀS PROPOSTAS

7,1 A proposta de preços deverá conteros segui[tes elementos;

a. Râáo social completa da licitante e númcro de inscrição no CNPJ/Ir,ÍF. que serão os mesmos constantes da documentação

de habilitação e das fatuÍas apresentâdas por ocasião dos pagamenüos, caso seja vencedora do certame;

b. Apresentâr os preços com os critérios estabelecidos unitário e o valor global da proposta, em estrita conformidade com o

modelo de negócio consignado neste edital, devendo, obrigatoriâmente conter o det8lhamento registrâdo nos quadÍos do item 5 deste

Termo de RefeÉnci4 devendo ser incluidas todâs as despesas e os demais custos necesúrios ao perfeito cumprimento das

obrigações objeto destâ licitsção.
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c. O valor proposto dos objctos não podcni s€r apÍesentado superior ao valor estimado de cada item, sob pena de não

clsssifi caçâo da proposta.

d. O valor proposto pam a execuçâo do objeto, deve ser indicado ern moeda corrente nacional, até duas casas decimais,

expresso sm algarismos e por extenso, devendo estar inclusas todas as despesas concementes à mâo de obra" material, tributos,

encargos sociais, BDI. serviços de terceiros, obrigações trabalhistas e previdenciáu'ias, transpoíe, alimentação, ferramentas,

equipamentos, maquinarias, seguros, lic€nças, ligaçõ€s provisorias e demais despesas que se façam necessárias à execuçâo completa

do objeto ora licitado.

e. Prazo dc validade da proposta dc, no minimo, 90 (sessenta) dias, contados da data previstt para a abcrtum do ccrtame.

r. Podcrá ser exigido do venccdor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação da composiçâo dos custos

Ynitrários aliúado às cspecificaçôcs c quantitativos do objeto deste certame;

g. Os valores estimâdos para cada item sâo fixos e as propostas que apresentarem qualquer modificação, para mais ou para

menos serào sumariamente Íejeitadas e desclassificadas;

h. A Administração não se obrigs a contrâtar o objeto licitado, que âtinjam a totalidade do valor estimado e somente s€rão

pagos os valores efetivsmente realizados,

i. Os perc€ntuais referentes a riscos, lucro bruto, despesas financeiras e administraçâo central, são de livre definição por paíe

da licitante, observados, contudo, os limites do BDI fixados pelo Tribunal de Contas da União.

j. A licitante somcnte podcrá apresentar uma proposta (sem opçôes), sob pena de ser desclassihcada.

k. Caso haja omissão dos dados da ernpresa licitante, referente ao prazo de validade da proposta, mencionada em alinea acima,

será considerado o prazo estipulado neste termo de refer€ncia.

l. Em neúuma hiÉtes€ o conteúdo da PROPOSTA DE PREÇOS podeú scr modificado, rcssalvadas as mudanças destinadas

a sânar eÍros e/ou falhas formais que não alterem a substância das propostâs e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia, pelo Pregoeiro.

\6. Eno no preenchimento da planilhâ nâo é motivo suÍicinte para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser

ajustada sem I n€cessidade de majoração do preço ofertado, c desde quc se comprove quc este é suficiente para arcar com todos os

custos da contrataçâo.

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8. I No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificações contidas nesse Termo

de Referência e ofertar o menor preço unitário.

8.2 Serão desclassificadas as propostas que se revelem inexequíveis ou valores superiores ao valor estimado.

9. PRAZOS DE VIGÊNCIA

9.I A ata de registro de preços teÉ validade de l2 (doze) meses contados da data da sua assinatura, conforme dispô€ o aÍtigo

15, § 3', inciso III. da Lei Federaln" E.666/1993.

a. A vigência do Contrato seÉ de 12 (doze) meses, contados a pârtir de sua âssinatura, podendo, a critério do contretante e da

contratada, mediante aditivo, ser pronogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, nos moldes do art. 57, II dâ

Lei 8.666/93.

E
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b. Excepcionalmcnte, por força da Loi Complementar n' I 0 I /2000, as contratações poderão ter uma vigência menor para não

ultrapassâr o exercício financeiro.

IO. DO REAJUSTE

10. t Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis.

II DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

ll.l Materiaiíinsumos/equipamentos, que venham a apresentar problemas de utilização, csrâcterizâdos como defeito de

fabricaçâo, após a aquisição, deverâo ser substinrídos pela CONTRATADA ou, caso o defeito nâo seja totalm€nte superado, âceito

em devoluçâo, se for o caso, sendo o CONTRATANTE ressarcido pelo valor da compra, devidamcntc atualizado pela variaçâo do

indice Ccral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI), apurado e diwlgado pela Fundação Getulio Vargas.

12 DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÁTANTE

l2.l Nomear o(s) fiscsl(is) do confiato e comunicar formalmsnte a CONTRATADAi

12.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempeúar o fornecimento do objeto d€ntro da

normalidade deste Contrato.

12.3 Verificar a execução do objeto por meio do Fiscal Técnico do contrato;

12.4 Verificar as obrigações fiscaisl

12.5 Conferir as obrigações financeiras:

12.6 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato, com especial

enfoque no que foi efetiva e formalmente demandado, realizado e medidot

12.7 Através do fiscal do contato definir e estipular os quantitâtivos totais dos serviços a ser€m executados, durarte a vig&tcia

do conEatoi

12.8 Aplicar as sanções administsativas contrâtuais quando necessrírio;

\Z.S Cumprir todas as obrigações deste contrsto, bcm como todas as exigências contidas no Edital, no contrato e na Proposta de

Prcços, que scjam de intcira competência do CONTRATANTE;

12.10 Efetuâr o pâgamento da última etapa de cada Ordem de fomecimento aÉs o recebimento definitivo do objeto;

12. I I Efetuar a devolução da garaotia à Contratada em aÉ 60 (sessenta) dias após o termino da vigência do contrato.

13 Í'ISCALTZAÇÃO / GESTÃO DO CONTRATO

l3.l A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada por representante da Administraçào especialmente designado pela

autoridsde competente da contratante, por meio de ponaria ou documento análogo, denominado "Fiscal do Contrato";

13.2 A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perente terceiros, por quaisquer irrcgularidsdcs c, na sua oconência, não implica corrcsponsabilidade do Poder Público ou dc seus

agcntcs c prcpostos.

13.3 As dúvidas inerentes ao descnvolvimento de quaisquer projetos, bem como as tomadas de decisões levadas ao

coúecimento da Fiscalizaçào, serão resolvidas após o Fiscal do Conaato tomar ciência do ocorrido dou solicitação, principalmente
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14.7 Assumir todos os ônus, encargos sociais, rabalhistas, civis, pcnais, fiscais, comcrciais c prcvidcnciários concerncntcs à

execução dos serviços,

14.8 Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho;

14.9 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vitimas seus empregados, ou mesmo terceiros quando dâ pr€staçâo dos

serviços, em extrema observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho:

14. l0 Acatar, cumprir e fazer cumprir, as disposições contidas na legislação especíÍica do trâbalho;

14.l I Efehlar as suas expensas todos os cnsaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução

do objeto do contrato;

t4-12 AcataÍ as decisôes e observações feitas pcla fiscalização do Contrato, que sereo formuladas por escrito em duas vias e

\-/
-entregues mediantc recibo ou cncamiúadas via e-mail.

14. t3 Aceitar, nas mesmas condições conÍatuais e mediante Termo Aditivo, os acrescimos ou supressões nos quantitâtivos de

materiais e/ou serviços que se fzerem necessários, em ate 25 7o do valor inicial deste cootrato;

14.14 Manter durante toda a execução do conlrato os seus funcionários fardados, com crachá de identificação e munidos dos

respectivos EPI, em observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14. t 5 GaÍantir que o fome*imento ou os serviços serào refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso nào estejam de acoÍdo

com as especificações e projetos;

14.ló Responsabilizar'sc intcgralmcnte pelo fomecimcnto ou serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

14.17 Selecionar rigorosamente os empregados que irâo executar o objeto, encamiúando elementos câpazes pâra executar os

mesmos, tendo sues funçôes profissionais legalmente regis[adas em suas carteiras de trabalho;

14.18 Rcsponsabilizar-sc objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao

patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execuçâo do objeto;

r 4.19 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do objeto, de forma a obter uma operação
Vcorreta 

e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constaflte, mantendo sempre em perfeita ordem;

14.20 Apresent à Fiscalização do CONTRATANTE, sempre que solicitado, todâ e qualquer documentação comprobâtóriâ das

obrigações trabalhistas decorrentes dos serviços relacionados à presente contralação.

15 DOS PAGAMENTOS

l5.l Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trintâ) dias, aÉs o recebimento das notâs

fiscais atestadas pelo Fiscal do Conúato, mediante aprcsentação dos seguiltes documentos:

a) Nota Fiscavfatura disoiminativa, em via únic4 devidamente alestada pelo FISCAL Do coNTRATo;
b) Certidão Conjunta Negativâ de Debitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receira FedeÍal do Brasil.

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratante, ou outra equivalente, nâ forma

da lei;

d) CR-F - Certificsdo de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

e) CNDT - Certidào Negativa de Débitos Trabalhist8s.
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sc a decisão exigir pesquisa de cámpo ou técnico-científica ou oufa razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele

momento. Todas as dúvidas deverão estar devidamente anotadas e encamiúadas à Frscalização.

13.4 Os serviços e/ou fornecimento, serão iniciados somente apôs a emissâo da Ordem de Serviço e./ou fomecimento.

13.5 Compete à fiscalização:

13.6 Expedir ordens de serviço ou fomecimento, devidamente acompanhadas dos respectivos cademos de especificações de

cada intervenção demandada e suas respectivas planilhas de preços construídas com base nas premissâs contrâtadasi

13.7 Informar à Contrâtsdâ sobre quaisqucr irrcgularidadcs apresentadas na execuçâo do objeto;

t3.E Obscrvar o efetivo cumprimcnto das capecificâções técnicas de cada ordem dc fomecimentoi

13.9 Atestar notas flrscaiVfaturas c manifestar-s€ quanto à rcalização dos serviços ou fomecimcnto e encaminhar a nota

!áscaUfatura em tempo hábil para as unidadcs administrativas responsáveis pelas verificaçôes das formalidades pam posterior

pâgamentoi

13.10 Proporcionar todas as facilidades para que a Contrstada possa desempeúar os seus serviços, dentro das normas deste

contrato;

13.l I Prestar aos funcionários da Contratada todâs âs inforrnações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitado

sobre os serviços;

13.l2 Sugeú a aplicaçâo de penalidadcs por cvcntuais inadimplcmentos contratuais;

13.13 Acompanhar, hscalizar c avaliar a exccução do contrato;

13.14 Aplicar Advertência Técnica por escrito;

13.15 Embargar em caráter temporário quando as conduçôes dos serviços ou fomecimento do objeto que coloquem em risco

vidas humanas, comprometam a estabilidade dâs construçôes e./ou compÍom€tam a qualidade do objeto em mânutençào. O embargo

sempre que possível será parcial isolando apenas as paÍ€s âfetadas e duração restrita ao saneamento dos molivos que deram origem

ao embargo.

\-í+ DAs oBRTGAÇôES DÂ GoNTRATADA:

l4.l Assinar o instrumento de contÍato no prazo máximo de 5 (cinco) dias útcis aÉs a convocação. Este prazo poderá ser

promogado uma única vcz, mediante solicitação circunstanciada formalizada pclo proponentc ycncedora e accita pela

Administraçào;

l4-2 Executar o objeto contratado em perfeita observância aos prazos e condições constantes nâs ordens de fornecimento (OF),

bem como nos cademos de especificações formulados pelo Contratânte;

14.3 ManÍeÍ, durante a execuçâo do contrato, âs mesmas caracteristicas e condições de habilitação apresentadas durante a

contrstaçâo;

14.4 PromoveÍ â anotsçào, rcgistro, aprovaçào, licenças c ouras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços,

inclusive responsabilizando-se por todos os ônus deconentes;

l4'5 Proceder a um minucioso examc de todos os elementos Écnicos fomecidos pela conúatsntc para a perfcita execução dos

s€rvlços;

14.6 Comunicor por escrito ao Fiscal do Contrato â conclusâo dos serviços;
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15.2 A apresentaçâo de notâ ÍiscaVfatura com incorreções ou desacompaúada da documentaçào rcqucrida no subitem anterior,

implicani na sua devolução à empresa Contratada para r€gularizaçâo, devendo o prazo de pâgâmento ser contado I partiÍ da dsta de

sua reaPresentaçâo.

15.3 Nos casos de eventuais etrasos de pogamento, desde que a Contratads nÍo tenha concorrido de alguma forma psra tâoto, o

CONTRATANTE fará a atualização frnanceira do valor. Fica convencionado que s taxa de compensaçâo financeira devida pelo

Tribunal, entre a datâ de pagsmento prevista para o pagamcnto e o efetivo adimplemento da parcela. mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM=IxNxVP

Ondc:
\J EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser pagq

I : indice de atualizaçâo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=TX I={6/100) I:0,00016438

365

TX = Percentual da taxa anual = 60Á

t5.4 Considera-se para efeito de pagamento o dia da enrega do documento de pagâmento na unidade bancária.

15.5 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrÊncia.

16 DA GARANTIA CONTRATUAL

l6.l Exigir-se-á da Conhaada garantia paÍa assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, em valor equivalente à 2olo

ídois por cento) do valor total contrâtâdo, que deveÉ ser pÍestada numa das seguintes modalidades:

Y) caução em diúeiro (moeda conente do Pais), ou titulos da dívida pública; ou

b) seguÍo-garantia; ou

c) hança bancrÁria.

16.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a teÍceiros, ou reduzido

em termos reais por desvalorização da moeda de forma que nõo mais represente tyo (um por cento) do valor total do Contrato, a

emPresa Contratadâ se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo milximo de l0 (dez) dias úteis a contar da data em que for
notificâda pelo Contratante.

ló.3 Caso haja aditivo ao contrato, a garantia deveaí ser complementada, se for o caso.

16.4 A garantiâ do cumPrimento de CONTRATO so sení liberada aÉs o cumprimento integral das disposições contratuáis, em

ate 60 (sesscnta) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços.

17 DO RECEBIMENTO IX)S SERVIÇOS

l7.l Os serviços serão recebidos na forma do art. 73 da Lei n" 8.66ó193.

rt DA RESCI§ÀO CONTRATUAL
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l8.l Respeitado o amplo diÍeito de defcsa e ao contraditório, o presente ContÍato poderá ser rescindido de conformidade com o

disposto nos artigos '17 a79 daLei n'. 8.666/93, c/c suas alterações Posteriores, nas seguintes formas:

l8.l.t Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e X\rII do arr 78 da

Lei n'8.ó66193:

18.1.2 Amigável, por acordo entle as partes, reduzida a termo no pro€esso da licitaçao, desde que haja conveniência para a

Administraçâo;

18.1.3 Judicial, nos termos da legislação e/ou da ordcmjudicial.

19 PRJITTCAS SUSTENTÁVEIS:

19. I Sempre que possível, nos tcrmos do Deçreto n'. 7 -74612O12, serào adotadas as seguintes medidas junto a Contsatsda:

Va) Deverá praticar a separação dos materiais considerados recicláveis;

b) Sená dada a preferência de compra de materiais as empresas que tenham programas de proteçâo aÍnbiental;

c) Será dada a prefcÉncia de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com maior durabilidade;

19.t.l A empr€ss deveú preslar tÍeinamento para os seus funcionários de educação âmbiental abordando a responsabilidade de

cada um quanto a economia de energia elétrica, de água, armazenamento e reciclagem de lixo, orientâção quanto agressão ao meio
ambientes e a preservação dos recunos naturais, etc.

20 DAS SANÇÔES ÂDMINISTRATIVAS

15.l Pelâ inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratada ficará sujeita às penalidades referidas no Capítulo IV

da Lei n' 8.666/93, e ainda às seguintes sanções, garantidos o contraditório e a ampla defesa:

20.1.1.1 advertência, nas hipóteses de exeruçâo irregulaÍ de que não resulte prejuízo para o serviço do CONTRATANTE;

20.1.1.2 multa, nos terÍnos estabelecidos no instrumento de contrato, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação oficial, nos termos abaixo:

V . Para efeito de aplicaçâo de multas, s€Íão atribuídas diferentes graduações as infrações em conformidade com os quadros I

(correspondência de graduação) e 2 (infrações) apresentadas a seguir;

. As reincidências scrào punidas com multas de graduação imcdiatamente superior (ou dc mesma graduaçào. quando a

incidência ocorrer após apticação de multa anterior no grâu már(imo), indep€ndentemente da aplicação de outras penalidades;

. A caractetização formal da ocorÉncia de qualquer dos eventos descritos na Quadro 2 seni a notificaçâo da CONTRATADA

(ou dos seus prcpostos) pela Fiscalizaçào. Para fins de caracterização de reincidência será considerada a repetiçâo de qualqu€r d€ss€s

atos dentro do período mínimo de um dia, para descumprimentos da mesma naturezâ.

20.1.1.3 Impedimento de licitÂr e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parua, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

scm prcjuízo das multâs prcvistas no Contrato c das dcmais cominaçõcs legais, quando a CONTRATADA aprcscntar documentação

falsa, cnscjar retardamcnto da cxccuçào dc scu objcto, nào mantivcr a prop,osta. falhar ou fraudar a execuçeo no ContÍato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. A recusa injustificada da hrma adjudicatária em assinar o

Contrato c/ou receber a nota de empeúo no prazo estabelecido após a convocaçâo caÍacteriza o dcscumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas

oão Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
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20.1.1.4 SUSPENSÃO TEMPOPJIRIA de paÍicipação cm licitação e impedimento de contÍatar com a administração, poÍ pftüo

nÀo superior a 02 (dois) anos;

20.1.1.5 Declaração de inidoncidade para licitar ou conhatÂr com a Administração Pública enquanto perdurare'rn os motivos

determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a contratada ressâÍcir a CONTRÁTANTE pelos prejuízos rcsultantes e aÉs ter decorrido o pmzo da sanção

aplicada com base no subitem anterior.

20.2 As sançõcs dc advertência, suspensão tcmporária dc participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prcfeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruri e a declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderâo

ser aplicadas à contratadajuntamente com a de multa, descontando-a da garantia prestada.

YO.3 Do 
"to 

qu" aplicar a pcnalidade caberá rccurso, scm efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úrcis a contar dâ intimaÉo

do ato, tros termos do ârt. 109, inciso i, alínea "f', da Lei n'. 8.6ó6193.

20.4 As penalidades somente poderão ser relevadas em raáo de circunstâncias excepcionais e as justificativas somente serão aceitas

por escrito, fundamentâdas em fatos comprovados, a critério da autoridade comp€tente do CONTRATANTE.

20.5 As penalidades aplicadas poderào ser registradas no Sistema de Cadasramento Unificado de Fomecedores - SICAF.

20.6 O valor da multa e/ou da publicação da penalidade dc quc trata o item 20. l, alinea "b", desta Cláusula scrá descontado da fatura

a que fizer jus a CONTRÀDÀDA ou abatido da garantia. Não lendo nenhum valor a receber, o valor deverá ser recolhido pela

CONTRATADA. Caso o valor não seja recolhido, os dados serão encamiúados à área competente para cobrançajudicial.

20.? O CONTRATANTE aplicaná as penalidades previstas no Contrato, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

20.8 Para efeito de aplicaçâo de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 0l - Correspondência de Graduação:

Tabela 02 - lnfrações:

Av. ProfessorJoão Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
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2% do valor do objetoem execução

2 5% do valor do objetoem execução

3 7% do valor do objetoem execução

4 9% do valor do objetoem execução

5 l2olo do valor do objeto em execuçâo

0l Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuâis. 5
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02 ExecutâÍ seÍviço incompleto ou de caníter paliativo ou deixar de providenciar recomposição

compl€mentar, por ocorrência

5

03 Não cumprir, sem justo motivo, os prazos acotdados pÍeviamente com a fiscalizaçâo 5

04 Nãr 
"t""d- "" 

*lrcrt"çõ"s d" UnõEi.tctÀjà capital e no interior 4

05 Não atender as determinaçôes da fiscalização sem motivo justificado. 4

06 Executar qualquer atividade sem a utilização de equipamentos de proteção individual - EPI. 3

o7 Nâo atender as solicitações de EMERGÊNCIA, na capital e no interior 3

09 Permitir situaçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal ao executante ou

a terceiros.

3

I0 Não proteger móveis e equipamentos I

lt Manter funcionários desqualificados para executar os serviços. )

I2 Executar serviço em desconformidade com as normas lécnicas e com a boa prática de

engeúaria.

)

I3 Fazer uso de materiais inadequados, de baixa qualidade ou ainda de materiais não aprovados
pela fiscalização, durante a execução dos serviços.

3

l.l Fazer uso das dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato 2

l5 Não providenciar substituto de qualquer integrante, da equipe, com igual qualificâçâo I

l6 Permitir a presença de empregado, não uniformizado ou mal apresentado. I

t7 Não sinalizar as áreas em serviços I

ul Não substituir empregado afastado pela fiscalizaçâo por conduta inconve ente ou incompativel
com as suas atribuiçôes.

I

NORMA§ E PRÁTICAS COMPLEMENTARES:

À prestâção do objcto do contrato devcrá atcnder também És seguintes Normâs e Pniticas Complementarcs:

. Normas dâ ABNT e do INMETRO;

t Códigos, Lci§, Dccrrtor, Pofiârirs c Normag Fcdcrais, Estaduais c Municipais, inclusivc noímas dc conccssio[ários

de serviços públicos;
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2l

2t.t

Av. Professor João Morais de S

cplprefeiturasl p@gmail.com

Página 17 de 18



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

22 REFERÊNCIAS:

22.1 No presente planejamento foram consideradas as seguintes referências:

. TRIBLINAL DE CONTAS DA UNIÃO. Obras Públicas - Recomendações Brisicas para a Contratâção e

Fiscatização de ôbras de Edificações Públicas, Brasília: TCU 4" Edição 2014.

23 DISPOSIÇÕES GERATS:

23.1 Quaisquer dúvidas serão dirimidas no horrírio das 08:30h ràs12:00h de segunda às sextas-feiras, na Avenida Professor João

Moraes de Sousa" 355, Centro, Santâ Luzia do ParuáIMA. CEP 65.272-00 ou e-mail: clrlprcfeituraslo@gmail.com.

Santâ Luzia do Paruá /MA, I I de maio de 2021

/,QuruLà
vto iosE P DE ALMEIDA

SECRETARIO ]IITINI AL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FII{ANÇÀS

PorÍârir no 003/2021
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